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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. QUITAÇÃO DO DÉBÍTO. PRAZO
DE CINCO  DIAS  ÚTEIS  PARA  A  RETIRADA  DO
NOME  DO  CONSUMIDOR.  MANUTENÇÃO
INDEVIDA  NO  ROL  DE  MAUS  PAGADORES.
PRECEDENTE  DO  STJ.  DANO  MORAL
CONFIGURADO.  INDENIZAÇÃO  DEVIDA.
PROVIMENTO.

-  A 2ª Seção do STJ,  sob o rito do art.  543-C, do
Código de Processo Civil, por ocasião do julgamento
do  Recurso  Especial  nº  1.424.792-BA,  firmou
orientação de que o credor tem o prazo de 05 (cinco)
dias úteis a contar do primeiro dia útil subsequente à
completa disponibilização do numerário necessário à
quitação do débito  vencido,  para  retirar  o  nome de
devedores de cadastros negativadores.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em PROVER a Apelação Cível, nos termos do voto
do Relator e da certidão de julgamento de fl. 138.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Délio  Viegas

Magalhães,  inconformado com a sentença proferida  nos autos  da Ação de
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Indenização  por  Danos  Morais  movida  em  face  da  Claro  S/A,  na  qual  a

Magistrada da 1ª Vara Regional de Mangabeira julgou improcedente o pedido.

O Apelante, em suas razões recursais, renovou os argumentos

expostos  na  petição  inicial.  Disse  que  pagou  o  débito  em  atraso  no  dia

02.08.2009, havendo sido informado pela Promovida que, no prazo de 24 (vinte

e quatro) horas, teria o nome retirado dos cadastros do SERASA, o que não

aconteceu (fls. 105/112). 

Não houve contrarrazões 119v.

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça não exarou

parecer de mérito (fls. 128/129).

É o relatório.

VOTO

Compulsando os autos, verifico que o Apelante alegou que, em

02.08.2009, pagou faturas em atraso, num total  de R$ 108,37 (cento e oito

reais e trinta e sete centavos). Disse que foi informado pela Promovida que, no

prazo de 24 (vinte e quatro) horas, teria o nome retirado dos cadastros de

maus pagadores.

Nesta senda,  a  Promovida  defendeu-se  sustentando  que  o

Autor somente teria quitado a dívida em 08.10.2009 e, com a maior brevidade

possível, em 22.10.2009, providenciou cancelamento da negativação, conforme

os documentos de fls. 51/52.

Pois bem. Em que pese a atitude da Recorrida, em negativar o

nome do cliente, estar acobertada em face da confessada inadimplência do

Autor, imperioso ressaltar que a 2ª Seção do STJ, submetendo a matéria ao

rito  do  art.  543-C,  do  Código  de  Processo  Civil,  por  ocasião  do  Recurso

Especial nº 1.424.792-BA , firmou orientação de que o credor tem o prazo de

05  (cinco)  dias  úteis  a  contar  do  primeiro  dia  útil  subsequente  à  completa
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disponibilização do numerário necessário à quitação do débito vencido, para

retirar o nome de devedores de cadastros negativadores. Veja-se:

“DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  PRAZO  PARA  O
CREDOR EXCLUIR DE CADASTRO DE PROTEÇÃO AO
CRÉDITO  A  INSCRIÇÃO  DO  NOME  DE  DEVEDOR.
RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES.
8/2008-STJ).  Diante  das  regras  previstas  no  CDC,
mesmo  havendo  regular  inscrição  do  nome  do
devedor  em  cadastro  de  órgão  de  proteção  ao
crédito,  após  o  integral  pagamento  da  dívida,
incumbe ao credor  requerer  a  exclusão do registro
desabonador, no prazo de cinco dias úteis, a contar
do  primeiro  dia  útil  subsequente  à  completa
disponibilização do numerário necessário à quitação
do débito vencido. A jurisprudência consolidada do STJ
perfilha  o  entendimento  de  que,  quando  se  trata  de
inscrição  em  bancos  de  dados  restritivos  de  crédito
(Serasa,  SPC,  dentre outros),  tem-se entendido ser  do
credor e não do devedor, o ônus da baixa da indicação
do nome do consumidor, em virtude do que dispõe o art.
43, § 3º, combinado com o art. 73, ambos do CDC. No
caso, o consumidor pode exigir  a imediata correção de
informações  inexatas  não  cabendo  a  ele,  portanto,
proceder a tal correção (art. 43, § 3º), constituindo crime
deixar  de  corrigir  imediatamente  informação  sobre
consumidor  constante  de  cadastro,  banco  de  dados,
fichas ou registros que sabe ou deveria saber ser inexata
(art. 73). Quanto ao prazo, como não existe regramento
legal específico e como os prazos abrangendo situações
específicas  não  estão  devidamente  amadurecidos  na
jurisprudência  do  STJ,  faz-se  necessário  o
estabelecimento de um norte objetivo, o qual se extrai do
art.  43,  §  3º,  do  CDC,  segundo  o  qual  o  consumidor,
sempre  que  encontrar  inexatidão  nos  seus  dados  e
cadastros, poderá exigir sua imediata correção, devendo
o arquivista,  no prazo de cinco dias úteis,  comunicar a
alteração  aos  eventuais  destinatários  das  informações
incorretas. Ora, para os órgãos de sistema de proteção
ao crédito, que exercem a atividade de arquivamento de
dados  profissionalmente,  o  CDC  considera  razoável  o
prazo de cinco dias úteis para, após a investigação dos
fatos  referentes  à  impugnação  apresentada  pelo
consumidor, comunicar a retificação a terceiros que deles
recebeu  informações  incorretas.  Assim,  evidentemente,
esse  mesmo prazo  também será  considerado  razoável
para que seja requerida a exclusão do nome do outrora
inadimplente  do  cadastro  desabonador  por  aquele  que
promove,  em  exercício  regular  de  direito,  a  verídica
inclusão de dado de devedor em cadastro de órgão de
proteção ao crédito. (STJ, 2ª Seção, REsp 1.424.792-BA,
Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 10/9/2014) 
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Como se vê, foi dada eficácia vinculativa ao caso, estando a

questão,  portanto,  pacificada  no  âmbito  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,

situação que se verifica dos julgados que se seguiram, merecendo destaque os

seguintes arestos:

APELAÇÃO.  ARGUMENTOS  ACERCA  DE  DANOS
MATERIAIS  EM RELAÇÃO  AOS QUAIS NÃO HOUVE
CONENAÇÃO.  CONHECIMENTO  PARCIAL.  MÉRITO.
AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
AUSÊNCIA DE RETIRADA DO NOME DA DEVEDORA
DO  CADASTRO  NEGATIVO  DE  ÓRGÃO  DE
PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.  COMPROVAÇÃO  DE
INTEGRAL  ADIMPLEMENTO  DO  DÉBITO.  DANOS
MORAIS  CONFIGURADOS.  QUANTUM
INDENIZATÓRIO. VALOR FIXADO EM CONSONÂNCIA
COM  O  CRITÉRIO  DA  PROPORCIONALIDADE.
DESPROVIMENTO  DO  APELO.  -  "Diante  das  regras
previstas no CDC, mesmo havendo regular inscrição
do  nome  do  devedor  em  cadastro  de  órgão  de
proteção  ao  crédito,  após  o  integral  pagamento  da
dívida,  incumbe  ao  credor  requerer  a  exclusão  do
registro desabonador, no prazo de cinco dias úteis, a
contar  do primeiro dia  útil  subsequente à completa
disponibilização do numerário necessário à quitação
do débito vencido" (STJ, 2ª Seção, REsp 1.424.792-BA,
Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 10/9/2014). - A
quantificação  do  dano  moral  deve  atender  a  critérios
como a extensão do dano, a condição de seu causador,
bem  como  a  da  vítima,  atentando  para  o  aspecto
pedagógico  da  indenização,  isto  é,  deve  servir  de
advertência para que potenciais  causadores do mesmo
mal  se  abstenham  de  praticar  tais  atos.  O  valor
indenizatório do abalo moral não comporta redução, pois
fixado  com  a  devida  observância  aos  critérios  da
proporcionalidade  e  da  razoabilidade.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00016662420148150981, 2ª Câmara Especializada Cível,
Relator DES OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO ,
j. Em 14-07-2015)

AÇÃO INDENIZATÓRIA.  DANOS MORAIS.  QUITAÇÃO
DE  PARCELA.  MANUTENÇÃO  INDEVIDA  DE
NEGATIVAÇÃO.  Relação  de  consumo  caracterizada.
Aplicação  do  CDC. Negativação.  Dívida  quitada.
Manutenção  indevida.  O  credor  deve  providenciar  a
exclusão  do  nome  do  devedor  dos  cadastros
restritivos  no prazo  de  5  dias  após  o  efetivo
pagamento da dívida. Orientação firmada pelo STJ, ao
aplicar  a  "Lei  de  Recursos  Repetitivos". Risco  da
atividade,  que não pode ser transferido ao consumidor.
Dano moral presumido configurado. Indenização devida.
Indenização fixada em R$ 5.000,00,  que não comporta
redução.  RECURSO  DESPROVIDO.  (TJSP;  APL
0037760-83.2010.8.26.0114;  Ac.  8676186;  Campinas;
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Décima Sexta Câmara Extraordinária de Direito Privado;
Rel.  Des.  Sérgio  Shimura;  Julg.  05/08/2015;  DJESP
18/08/2015) 

RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. Obrigação de
fazer c/c reparação por dano moral. Inadimplemento que
ensejou a negativação da parte autora. Posterior quitação
do  débito.  Manutenção  da  anotação  por  mais  de  dois
meses, ultrapassando o prazo de 05 dias úteis suficientes
para a exclusão. Ato ilícito. Dano moral configurado, in re
ipsa. Inadimplência por longo período que não prejudica o
dano  moral,  interferindo  apenas  no  valor  indenizatório.
Indenização arbitrada em R$ 2.000,00, considerando os
três anos decorridos desde a anotação e o adimplemento
do  débito.  Recurso  provido.  (TJRS;  RecCv  29150-
79.2013.8.21.9000;  Santa  Maria;  Segunda  Turma
Recursal  Cível;  Rel.  Des.  Alexandre  de  Souza  Costa
Pacheco; Julg. 26/02/2014; DJERS 07/03/2014)

Ora,  como  se  sabe,  para  que  haja  o  dever  de  indenizar,

necessário se faz a existência de três requisitos, quais sejam: ação ou omissão

do agente, nexo causal e o dano.

Dessa forma, dúvida não há de que a atitude da Recorrida se

mostrou  decisiva  para  o  resultado  lesivo.  Este  teve  como  causa  direta  e

imediata o ato de não ter tomado as devidas cautelas para a retira do nome do

Autor no prazo cinco dias úteis contados do primeiro dia útil subsequente ao

pagamento  da  dívida  pelo  consumidor,  conforme consolidado  entendimento

jurisprudencial. 

No mais, o art. 14 do Código de Defesa do Consumidor (CDC)

dispõe  que  o  fornecedor  de  serviço  responde,  de  forma  objetiva,  pela

reparação de todos os danos causados aos consumidores por defeitos relativos

à prestação de serviços.

Portanto,  estabelecido,  assim,  o  ato  ilícito  e  o  nexo  de

causalidade, cabe à Promovida/Apelada o dever de indenizar

Dito isso, tem-se que a indenização deve estar informada dos

princípios que a regem e que visam a prevenção e a repressão,  primando

sempre pelo equilíbrio, de forma que não seja tão baixa a ponto de gerar a
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sensação  de  impunidade,  nem  tão  elevada  a  ponto  de  caracterizar  o

enriquecimento da parte afetada.

Isso  posto,  utilizando-se  dos  critérios  da  equidade  e  da

razoabilidade, fixo a reparação indenizatória em R$ 5.000,00 (cinco mil reais),

com incidência de correção monetária a partir  da data de publicação deste

Acórdão e juros de 1% (um por cento) ao mês desde o evento danoso.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo Senhor  Doutor  Aluízio  Bezerra  Filho (Juiz  convocado  para
substituir o Exmo. Des. Leandro dos Santos), o Excelentíssimo Senhor Doutor
Ricardo Vital  de Almeida  (Juiz  convocado para substituir  a  Exma.  Desa.
Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador José Ricardo Porto. 

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 06 de outubro de 2015.

Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Relator
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